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Artigo 11.º
Modelo do distintivo

O modelo do distintivo de identificação dos veículos 
de mercadorias de caixa aberta licenciados para o trans-
porte particular de trabalhadores é definido e aprovado 
por despacho do diretor regional competente em matéria 
de transportes terrestres.

Artigo 12.º
Disposições transitórias

1 — Até à entrada em vigor da Portaria referida no n.º 4 
do artigo 4.º, aplica -se, com as necessárias adaptações, o 
disposto na Portaria n.º 81/2002, de 29 de agosto.

2 — As licenças emitidas em 2010 ao abrigo do ar-
tigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2002/A, 
de 15 de maio, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2006/A, de 21 de fevereiro, renovam -se automati-
camente em 1 de janeiro de 2011 e caducam decorridos 
90 dias após a data da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 13.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, são revo-
gados:

a) O Decreto Legislativo Regional n.º 6/2006/A, de 
21 de fevereiro;

b) O artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2002/A, de 15 de maio;

c) A Portaria n.º 81/2002, de 29 de agosto.

Artigo 14.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — A alínea f) do artigo 3.º produz efeitos na data da 
entrada em vigor do despacho que define e aprova o mo-
delo do distintivo de identificação dos veículos previsto 
no artigo 11.º

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 15 de dezembro de 2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral.

Assinado em Angra do Heroísmo em 30 de dezembro 
de 2011.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 6/2012/A

Qualificação Comunitária da manteiga dos Açores

Exposição de motivos

A produção tradicional de alimentos e a sua qualidade 
nutricional devem constituir uma vantagem comparativa 
e competitiva na Região.

Existe na União Europeia a oportunidade de determi-
nados produtos poderem merecer um reconhecimento es-
pecífico com proteção jurídica, desde que, para o efeito, 
exista comprovação geográfica e humana associada às 
características únicas destes produtos.

Este reconhecimento comunitário oferece aos consu-
midores o reforço nas garantias de consumo em aspetos 
como a origem geográfica, a especialidade e a tipicidade 
do saber fazer das gentes locais.

A via legislativa possibilita aos consumidores uma maior 
proteção e segurança alimentar em relação ao valor intrín-
seco e à identidade própria de cada produto.

A manteiga produzida nos Açores é um bem alimentar 
que possui características nutricionais únicas, que lhe são 
conferidas pela matéria -prima, ou seja, pelo leite.

O leite açoriano, pelo facto de provir de uma alimenta-
ção das vacas em pastoreio durante todo o ano, é detentor 
de componentes benéficos para a saúde humana.

Neste sentido, e associando o tradicionalismo de fabrico, 
interessa estudar a possibilidade de a manteiga produzida 
nos Açores, ou parte desta — zona geográfica ou unidade 
fabril — obter uma qualificação Comunitária.

Ademais, a qualificação deste produto permite eviden-
ciar uma das estratégias de viabilização para a Agricultura 
dos Açores, que passa por uma ativa aplicação da riqueza 
dos nossos recursos endógenos agroalimentares.

O Governo Regional, ao atender a esta iniciativa, per-
mitirá criar, neste produto, marcado pela qualidade intrín-
seca alimentar, um valor acrescentado para a valorização 
socioeconómica dos Açores.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais e estatutários 
aplicáveis, recomendar ao Governo Regional dos Açores 
a adoção de iniciativas de apoio técnico, junto das associa-
ções dos produtores e do setor agroalimentar de lacticínios, 
em ordem à sua habilitação para a possibilidade de criação 
de Denominação de Origem Protegida (DOP), Indicação 
Geográfica Protegida (IGP) ou Especialidade Tradicional 
Garantida (ETG) para a totalidade ou parte da manteiga 
produzida nos Açores.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 14 de dezembro de 
2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 3/2012/M

Pedido de inconstitucionalidade e de ilegalidade da norma con-
tida no n.º 4 do artigo 2.º da Lei n.º 49/2011, de 7 de Setem-
bro — «Aprova uma sobretaxa extraordinária sobre os rendi-
mentos sujeitos a IRS auferidos no ano 2011».

A Lei n.º 49/2011, de 7 de Setembro, aprova uma so-
bretaxa extraordinária sobre os rendimentos sujeitos a IRS 
auferidos no ano de 2011, alterando o Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, aprovado 
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pelo Decreto -Lei n.º 442 -A/88, de 30 de Novembro, como 
decorre do seu artigo 1.º

Dispõe o n.º 4 do artigo 2.º da referida Lei n.º 49/2011, 
de 7 de Setembro:

«Artigo 2.º
Disposições transitórias e finais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nos termos do artigo 88.º da Lei nº 91/2001, de 

20 de Agosto, na redacção dada pela Lei nº 22/2011, de 
20 de Maio, a receita da sobretaxa extraordinária reverte 
integralmente para o Orçamento do Estado.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Tal normativo não é admissível à luz dos seguintes 
preceitos constitucionais e/ou legais:

i) A Constituição da República Portuguesa (CRP) es-
tabelece na alínea j) do n.º 1 do artigo 227.º que as Re-
giões Autónomas têm o poder de «dispor, nos termos dos 
estatutos e da lei de finanças das regiões autónomas, das 
receitas fiscais nelas cobradas ou geradas, bem como de 
uma participação nas receitas tributárias do Estado, estabe-
lecida de acordo com um princípio que assegure a efectiva 
solidariedade nacional, e de outras receitas que lhes sejam 
atribuídas e afectá -las às suas despesas;»;

ii) O Estatuto Político -Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira define, no seu artigo 108º, que consti-
tuem receitas da Região:

«b) Todos os impostos, taxas, multas, coimas e adi-
cionais cobrados ou gerados no seu território;»

Por sua vez, o Artigo 112.º do mesmo Estatuto retira 
qualquer dúvida sobre o facto de o Imposto Extraordinário 
caber no tipo de impostos que são considerados receita 
tradicional da Região as receitas provenientes de:

«1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Do imposto sobre Rendimento de Pessoas Sin-

gulares;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Dos Impostos Extraordinários;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

iii) A Lei de Finanças das Regiões Autónomas, Lei Or-
gânica n.º 1/2007, de 19 de Fevereiro, na redacção dada 
pela Lei Orgânica n.º 1/2010, de 29 de Março, dispõe no ar-
tigo 18.º n.º 1 que «De harmonia com o disposto na Consti-

tuição e nos respectivos Estatutos Político -Administrativos, 
as Regiões Autónomas têm direito à entrega pelo Governo 
da República das receitas fiscais relativas aos impostos que 
devam pertencer -lhes, nos termos dos artigos seguintes, bem 
como a outras receitas que lhes sejam atribuídas por lei.».

Na mesma lei orgânica o corpo e alínea a) do artigo 19.º, 
estabelece, respectivamente, que «Constitui receita de 
cada Região Autónoma o imposto sobre o rendimento das 
pessoas singulares»:

«a) Devido por pessoas singulares consideradas fis-
calmente residentes em cada Região, independentemente 
do local em que exerçam a respectiva actividade;»

Também o artigo 25.º, n.º 1, da referida lei orgânica, 
o qual tem como epígrafe «Impostos extraordinários», 
estatui que «Os impostos extraordinários liquidados como 
adicionais ou sobre matéria colectável ou a colecta de 
outros impostos constituem receita da circunscrição a que 
tenham sido afectados os impostos principais sobre que 
incidiram.».

Não restam dúvidas que a sobretaxa extraordinária, es-
tabelecida pela Lei n.º 49/2011, de 7 de Setembro, constitui 
receita da Região Autónoma e não do Estado.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira, nos termos das 

alíneas a) e d) do n.º 1 e g) do n.º 2 do artigo 281.º da 
Constituição da República, bem como das alíneas a) e c) 
do n.º 1 e b) do n.º 2 do artigo 97.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, na redacção dada 
pela Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto e 12/2000, de 21 de 
Junho, resolve:

Aprovar a presente resolução solicitando ao Tribunal 
Constitucional a declaração de inconstitucionalidade da 
norma vertida no n.º 4, do artigo 2.º, da Lei n.º 49/2011, de 
7 de Setembro, por violação do disposto na alínea j) do n.º 1 
do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, 
bem como declaração de ilegalidade da mesma norma, por 
violação da alínea b) do artigo 108.º, e alíneas a) e d) do 
n.º 1 do artigo 112.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira e do n.º 1 do artigo 18.º, 
da alínea a) do artigo 19.º e do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 
das Finanças das Regiões Autónomas, aprovada pela Lei 
Orgânica n.º 1/2007, de 19 de Fevereiro, na redacção dada 
pela Lei Orgânica n.º 1/2010, de 29 de Março.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 15 de Dezembro de 
2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça. 




